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Resumo
 Este artigo apresenta um panorama da gestão de risco contra arco elétrico no Brasil. Inicia-se com o 

papel da Norma Regulamentadora Nº 10 (NR10) de 2004 como catalisador para a adoção de vestimentas 
de proteção térmica pelas empresas do setor elétrico e industrial. Em seguida, explora-se a lacuna me-
todológica que levou a práticas de especificação de EPI desvinculadas de estudos de energia incidente, 
resultando em acidentes. Detalha-se a ABNT NBR 17227:2025 como o marco normativo que estrutura o 
gerenciamento e controle de risco. Por fim, o artigo discute os desafios subsequentes, incluindo a ne-
cessidade de alinhamento regulatório da NR10, a garantia da qualidade técnica dos estudos de energia 
incidente e o fomento à produção de conhecimento e ferramentas nacionais.

A Proteção Contra Arco 
Elétrico no Brasil: Da Exigência 

Regulatória aos Desafios de 
Implementação Pós-NBR 17227
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1. Introdução: O Marco Regulatório da NR10
   No contexto brasileiro, a revisão da NR10 em 2004, especificamente através de seu item 10.2.9.2, 

representou um ponto de inflexão na proteção dos trabalhadores ao demandar que as vestimentas de 
trabalho fossem adequadas quanto ao critério de inflamabilidade, visando “proteger contra os efeitos 
térmicos dos arcos voltaicos. “

A interpretação oficial do Ministério do Trabalho e Emprego, em sua versão comentada da norma, cla-
rificou que o requisito de inflamabilidade visava “proteger contra os efeitos térmicos dos arcos elétricos, 
que podem provocar queimadura nos trabalhadores e ignição das roupas”. Esta exigência transformou a 
utilização de vestimentas de proteção térmica, antes incomum, em uma condição indispensável para a 
execução de trabalhos em instalações elétricas energizadas.

 

2. A Lacuna Técnica: Seleção  
de EPI Desvinculada dos Estudos  

de Energia Incidente
 Apesar do avanço regulatório, a implementação da medida ocorreu, em grande parte, de forma em-

pírica. A prática comum do mercado consistiu na adoção massiva de vestimentas genericamente classifi-
cadas como “Categoria de Risco 2” (conforme a norma NFPA 70E), sem a realização de um estudo prévio 
para determinar a energia incidente (Ei) específica de cada ponto da instalação nas distâncias de trabalho 
previstas para cada tarefa. 

Esta abordagem criou um perigoso paradoxo: a proteção era selecionada sem o conhecimento quanti-
tativo do risco. Em analogia à proteção contra choque elétrico, seria o equivalente a um eletricista utilizar 
uma luva isolante classe 0 (1.000 V) para intervir em um circuito de 13,8 kV, unicamente por ser uma “luva 
isolante”. Tal cenário, inaceitável para o risco de choque, foi por muito tempo a prática vigente para o risco 
de arco elétrico. Consequentemente, registraram-se acidentes nos quais trabalhadores, mesmo utilizando 
o EPI, sofreram queimaduras graves, pois a energia incidente do evento superou o nível de proteção da 
vestimenta, ou seja, seu Arc Thermal Performance Value (ATPV). 

Neste contexto, ficou evidente, a partir da literatura técnica internacional e da análise de acidentes, a 
necessidade imperativa de realizar estudos de energia incidente para todas as instalações elétricas, esta-
belecendo a correlação direta entre o risco calculado e a especificação do EPI.

3. A Consolidação Metodológica:  
ABNT NBR 17227:2025

  A publicação da ABNT NBR 17227: Arco elétrico — Gerenciamento de risco de energia incidente, 
precauções e métodos de cálculo em maio de 2025 preencheu a lacuna normativa existente. Esta norma re-
presenta um marco para a segurança do setor, instituindo um guia completo para o gerenciamento do risco.

Entre os principais avanços e componentes da norma, destacam-se:

 �Análise conforme a  IEEE Std 1584: Para tensões AC entre 0,208 a 15 kV em corrente  alternada 
a NBR 17227 detalha o método de cálculo consagrado pela IEEE Std 1584, “Guide for Performing 
Arc-Flash Hazard Calculations”. Ela orienta desde as etapas de levantamento de dados em campo, 
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modelagem do sistema elétrico, definição de premissas de cálculo até a aplicação das equações 
para determinação da energia incidente.

 �Escopo Abrangente: Define a obrigatoriedade de cálculo e indica metodologias para sistemas com 
tensão superior a 15 kV em corrente alternada e sistemas de corrente contínua.

 �Critério Técnico para Seleção de EPI: O capítulo “Equipamento de proteção individual – EPI” des-
creve todos os requisitos necessário para as vestimentas de proteção térmica e estabelece o critério 
fundamental para a proteção do trabalhador: a capacidade de proteção da vestimenta (comumente 
descrito em ATPV) deve ser superior à energia incidente calculada (Ei) no equipamento em questão 
na distância de trabalho considerada.

Isso substitui a seleção por “categoria” por uma seleção baseada em desempenho e engenharia.

 �Sinalização de Risco: normatiza o conteúdo das placas/etiquetas de segurança a serem afixadas 
nos equipamentos. Estas devem conter informações essenciais como o valor da energia incidente, a 
distância de trabalho, a fronteira de arco elétrico (arc flash boundary) e os EPIs necessários. Podem 
ser consideradas e inseridas nas placas mais de uma distância de trabalho para atividades diferen-
tes em um mesmo equipamento

 �Controle do nível de Energia Incidente: Nos indica ações que  podem e devem ser implementadas 
“trazer” para valores  aceitáveis cálculos de energia incidente com resultados elevados onde não é 
possível realizar a proteção do trabalhador, ou seja, onde não se pode obedecer a relação de pro-
teção da vestimenta maior que a energia incidente calculada. São apresentadas soluções como a 
redução do tempo de atuação das proteções, a utilização de dispositivos de detecção de arco por 
luz, modificação do procedimento de trabalho com consequente mudança da distância do trabalha-
dor em relação a fonte entre outras, visando reduzir a energia incidente a níveis onde a proteção do 
trabalhador seja viável e segura.

 �Gestão do Risco Baseada em Tarefas: No capítulo “Recomendações para operação e manutenção”, 
são tratados itens como a definição das distâncias de trabalho por atividade a serem executadas e 
consequente especificação de vestimentas por tarefa, uma evolução muito significativa na qualida-
de dos estudos, que apesar de implícita nas metodologias de cálculo não havia sido anteriormente 
indicada explicitamente como uma opção.

 �Definição de Responsabilidades e Competências: O capítulo “Responsabilidade sobre a gestão dos 
estudos de energia incidente” aborda a qualificação do profissional responsável e estabelece os cri-
térios que demandam a revisão dos estudos, garantindo a perenidade e a confiabilidade da análise.

 

4. Desafios Futuros e Melhores  
Práticas de Implementação

 A publicação da NBR 17227 é um passo fundamental, mas a evolução do tema depende de ações 
subsequentes, tanto regulatórias quanto técnicas.

 4.1. Harmonização Regulatória

 É de suma importância que a próxima revisão da Norma Regulamentadora NR10 incorpore formalmen-
te a exigência da realização de estudos de energia incidente. Essa medida deixara explícito que os estu-
dos e energia incidente são uma obrigação legal inequívoca, eliminando ambiguidades e impulsionando 
sua adoção em larga escala.
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 4.2. Critérios para a Qualidade dos Estudos de Energia Incidente

 Para além da obrigatoriedade, é imprescindível zelar pela qualidade técnica dos estudos. Conforme 
diretrizes da NBR 17227, alguns pontos críticos de atenção incluem:

Vedação a Abordagens Genéricas: Os cálculos devem ser individualizados por equipamento. Práticas 
como amostragem ou definição de “painéis típicos” são tecnicamente falhas, pois não consideram as 
variações de corrente de curto-circuito, ajustes de proteção , distâncias de trabalho entre outros fatores

Escopo Abrangente da Análise: Em subestações, o estudo deve contemplar todos os pontos de risco, 
incluindo os quadros de serviços auxiliares de baixa e média tensão e os sistemas de corrente contínua.

Cálculo Preciso do Tempo de Eliminação da Falha: O tempo de atuação das proteções deve ser determina-
do com base na corrente de curto circuito ou de arco (Iarc) calculada a depender da metodologia. No entanto 
é imprescindível que esta seja realizado de forma individual sem adoção de tempos de atuação padrão. 

Determinação Criteriosa das Distâncias de Trabalho: A padronização excessiva das distâncias de tra-
balho pode levar ao superdimensionamento (custo e desconforto) ou, mais gravemente, ao subdimensio-
namento (risco) dos EPIs.

Sinalização correta deve-se gerar placas/etiquetas de identificação individualizadas com resultados 
dos estudos incluído todas as informações necessárias para  que o trabalhador possa ter subsidio para 
manter se protegido

 

5. Fomento à Produção Técnica Nacional
 A consolidação do tema no país estimula o desenvolvimento de literatura e soluções tecnológicas 

nacionais. Exemplos notórios dessa evolução são o livro “Arco Elétrico e Energia Incidente”, de autoria de 
Claudio Mardegan, Filipe Rezende e Marcio Bottaro, e o software “Pro Arco”, uma ferramenta dedicada 
aos cálculos de energia incidente, ambos representando a capacidade técnica nacional de gerar conhe-
cimento e ferramentas de alta qualidade.

 

6. Conclusão
 A jornada da segurança contra arco elétrico no Brasil demonstra uma clara trajetória de amadureci-

mento, partindo de uma exigência regulatória geral (NR10) para uma especificação técnica detalhada e robus-
ta (ABNT NBR 17227). O desafio atual transcende a normatização e se concentra na implementação qualificada: 
garantir que os estudos sejam realizados com rigor técnico, que a regulamentação se modernize para refleti-
-los e que o ecossistema nacional de especialistas e soluções continue a se fortalecer. A integração des-
ses fatores será decisiva para a efetiva proteção dos trabalhadores do setor elétrico e industrial.

LUIZ HENRIQUE ZAPAROLI ENGENHEIRO ELETRICISTA PELA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ E ENGENHEIRO DE SEGURANÇA 

PELA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE DE MINAS GERAIS. ATUA 
DESDE 2004 COMO ENGENHEIRO DE MANUTENÇÃO/OPERAÇÃO 

E ENGENHEIRO DE SEGURANÇA NA ELETROBRAS. É MEMBRO 
DO COMITÊ DE SEGURANÇA EM ELETRICIDADE DA ABNT TENDO 

PARTICIPADO DA CONSTRUÇÃO DO TEXTO DA NBR17227
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A isenção total de cobrança da tarifa de energia elétrica é a medida mais conhecida da Medida 
Provisória n° 1300/25, recém editada, sobre o setor elétrico. Entretanto, a definição da data de 
1º de dezembro de 2027 como o dia da portabilidade da conta de luz, quando 90 milhões de 
residências, pequenos comércios, indústrias e propriedades 

rurais passarão a ter acesso ao mercado livre de energia, trará pro-
fundas mudanças no mercado de varejo.

 O tema vinha sendo discutido pelos especialistas e auto-
ridades setoriais há mais de 30 anos, sem um desfecho fa-
vorável aos consumidores. A Lei nº 9074, desde 1995, tinha 
facultado a todos os governantes e reguladores que passa-
ram pelo MME e pela Aneel a decisão sobre abrir o mercado 
elétrico à competição de varejo com a quebra do monopólio 
da distribuidora local na comercialização de energia elétrica. 
Após conquistar a sua liberdade de escolha, em 2027, o con-
sumidor de energia elétrica atendido em baixa tensão será 
verdadeiramente livre?

Vejamos o que vem ocorrendo atualmente no mer-
cado de 180 mil consumidores supridos em alta ten-
são que foi recentemente liberalizado.

 A mesma Lei 9074, em 1995, tam-
bém inovou ao estabelecer dispositivo 
que veda a participação das distribui-
doras no mercado de varejo (Art. 4º, 

Consumidor livre em 2027? O 
que falta para a concorrência 

no mercado de energia
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§5º, III). Curiosamente, ao longo dos 30 anos de 
discussão, os grupos econômicos que detém dis-
tribuidoras criaram comercializadoras a eles vincu-
lados com o conveniente argumento de que não é 
a distribuidora que está comercializando energia 
junto a consumidores livres, mas a sua comerciali-
zadora. Isto criou uma competição desigual entre 
empresas, em detrimento do consumidor, o que 
pode ser facilmente constatado pelo “VAR’ da fis-
calização na Aneel que mostra as inúmeras faltas 
cometidas pelas distribuidoras no processo de mi-
gração - jargão setorial que marca a saída do con-
sumidor do mercado regulado (ACR) para o merca-
do livre (ACL).

 A situação foi agravada por outro dispositivo 
que consta da MP 1300/25, condicionando a ma-
nutenção do desconto de 50% na tarifa de trans-
porte da energia – um direito adquirido do con-
sumidor por usar energia nova e renovável - ao registro de contratos de compra e venda de energia na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), até 31.12.2025.

 Para clareza sobre o tema, ressaltamos que o processo de migração do consumidor para o mercado 
livre dura em média 180 dias, iniciado suas diversas fases com a renúncia ao contrato de fornecimento 
de energia que têm com a distribuidora. Ocorre que quando a migração é para a comercializadora da 
distribuidora, além do acesso privilegiado aos dados do consumidor, muitas das etapas são facilitadas, o 
que permite migrações do tipo PIX (relâmpago), ao passo que quando o processo de migração envolve 
empresas independentes todo o rito de 180 dias precisa ser rigorosamente cumprido.

 Decorridos 18 meses da abertura de mercado de varejo aos consumidores de alta tensão, o resultado 
da dinâmica de conquista dos clientes apresenta uma concentração de mercado na mão das distribui-
doras, a despeito de 125 empresas estarem habilitadas pela Aneeel/CCEE para participar do mercado 
elétrico de varejo.
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Reconhecendo os desafios da concorrência na 
comercialização varejista, a Aneel tem em curso 
uma Consulta Pública (CP 28/23) destinada a de-
bater o tema com a sociedade de forma ampla. En-
tretanto, mesmo com a urgência para a regulação 
do tema, a dificuldade orçamentária e operacional 
da reguladora fez com que a Diretoria da Agência 
deliberasse, recentemente, por ampliar o prazo de 
análise por mais 120 dias. O próprio Tribunal de 
Contas da União, por meio de Acórdão, determi-
nou que a Aneel e o MME normatizem com urgên-
cia a concorrência no mercado elétrico de varejo 
durante o processo de abertura de mercado.

Para que a boa notícia da portabilidade da 
conta de luz, em 2027, seja uma revolução para 
o consumidor de energia elétrica é indispensável 
que a implantação do chamado open energy, me-
canismo semelhante ao open bank, seja criterio-
samente implantado. A experiência internacional 
na liberalização do mercado elétrico no varejo em 
outros países mostra que a chave para o sucesso é 
assegurar o acesso equânime e não discriminatório dos dados e informações de posse das distribuidoras 
a todos os agentes de mercado, mediante autorização do consumidor.

 Finalmente, a concorrência isonômica que envolve um mercado tão amplo como o mercado elétrico 
deve entrar no radar do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), que pode iniciar um pro-
cesso investigativo com as informações disponíveis na Aneel sobre a migração de consumidores na alta 
tensão. A apuração das práticas atuais no Cade pode ser um guia para eventuais mudanças na regulação 
visando assegurar que o consumidor será efetivamente livre com a abertura de mercado e que as práticas 
comerciais estejam aderentes ao princípio constitucional da livre e salutar concorrência.
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O setor de energia e infraestrutura ocupa posição estratégica no desenvolvimento econômico e 
social do país. Recentemente, o Brasil anunciou que oferecerá R$21 bilhões em contratos de in-
fraestrutura e energia em setembro de 2025, incluindo concessões e Parcerias Público-Privadas 
(PPPs) em rodovias e projetos de geração e transmissão de energia. Entre eles, destaca-se o 

Lote 7 da rodovia Ouro Preto, em Minas Gerais, que terá concessão de 30 anos, além de outros contratos 
que envolvem modernização de trechos rodoviários e expansão de capacidade energética. Essas iniciati-
vas representam uma oportunidade única de transformar a forma como criamos valor.

 Inovação, inclusão social e responsabilidade ambiental precisam estar no centro das decisões. Só 
assim as empresas conseguirão gerar impacto positivo e duradouro para todos os stakeholders, como 
comunidades, colaboradores, fornecedores, investidores, governo e o meio ambiente. Esse é o momento 
de colocar em prática uma gestão consciente, que exige visão de longo prazo, governança sólida e trans-
parência. Mais do que olhar para o Retorno de Investimentos, é necessário adotar métricas que incluam 
indicadores ambientais e sociais. Projetos de grande porte ganham resiliência quando engajam comuni-
dades, e criam soluções com os territórios impactados e utilizam tecnologia para eficiência energética, 

Energia, Infraestrutura e 
Capitalismo Consciente: o 

caminho para a transição justa
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redução de emissões e economia circular. O resultado é a diminuição de riscos e o fortalecimento da 
confiança em todo o ecossistema.

 O Brasil já parte de uma posição de vantagem: nossa matriz energética é majoritariamente renovável. 
O desafio é ampliar essa condição sem comprometer a preservação ambiental ou a inclusão social. Isso 
passa por licenciamento ambiental ágil mas responsável, pela redução das desigualdades na distribuição 
de energia e pelo desenvolvimento de cadeias locais de fornecedores. Além de um desafio, essa é uma 
oportunidade para o país liderar a transição energética justa em escala global, unindo competitividade e 
propósito.

 O Capitalismo Consciente oferece um guia sólido para esse caminho. Propósito, liderança consciente, 
cultura de cuidado e orientação para stakeholders são princípios que ajudam a alinhar lucro e impacto 
positivo. Obras de infraestrutura não devem apenas mover a economia; elas precisam também fortalecer 
comunidades e preservar o planeta.

 Por fim, é fundamental que investidores e conselhos abandonem a lógica de retorno imediato e ado-
tem estratégias de perenidade. Incorporar critérios de ESG na análise de riscos e oportunidades garante 
mais segurança, confiança e atratividade nacional e internacional. No fim das contas, valor para o acionista 
só existe quando há geração de valor para todos os stakeholders. A questão não é medir e comunicar 
os impactos positivos desses investimentos, mas principalmente o grande custo é não medir os impactos 
negativos, as externalidades que jogam para a sociedade, comunidades e meio ambiente os custos não 
apropriados aos projetos.
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BENEFÍCIOS AMBIENTAIS
Desenvolvida e lançada nos Estados Unidos em 2024, a solução NX Horizon™ Low Carbon Tracker da 

Nextracker reduz em até 35% a pegada de carbono. O produto inclui documentação de Avaliação do Ci-
clo de Vida (LCA) e análises verificadas por terceiros sobre os benefícios ambientais — como reduções na 
pegada de carbono, uso da terra, consumo de água e outras métricas associadas ao fornecimento, fabri-
cação, entrega e operação de rastreadores solares. “Este é um marco significativo em nossa jornada rumo 
a soluções mais limpas e sustentáveis. Estamos comprometidos em reduzir o impacto ambiental associado 
à fabricação e entrega dos nossos equipamentos”, afirmou Andre Silveira, Senior Sustainability Manager da 
Nextracker Brasil. A Nextracker está na vanguarda das práticas sustentáveis na cadeia de suprimentos da 
energia solar, com foco estratégico no fornecimento de matérias-primas e na fabricação local. Na América 
Latina, a empresa adota diferentes abordagens para a obtenção de aço de baixo carbono, indo além dos 

processos com Forno de Arco Elétrico (EAF). Além 
dos métodos de produção de baixas emissões, a 
Nextracker desenvolveu soluções adaptadas ao 
mercado brasileiro em colaboração com fornece-
dores locais. Essas iniciativas incluem processos 
industriais e estratégias de aquisição de aço que 
reduzem a pegada de carbono por meio de tecno-
logias sustentáveis. Essa abordagem permite fle-
xibilidade no fornecimento de matérias-primas, in-
cluindo materiais importados e regionais, sempre 
em conformidade com padrões ambientais e regu-
latórios locais. A Nextracker também implementou 
melhorias significativas no design dos produtos para 
minimizar o impacto ambiental.

EFICIÊNCIA PARA ELETRICISTAS
A Tramontina MASTER amplia seu portfólio de ferramentas profissionais com o lançamento do Alicate 

Desencapador de Fios Automático 8”, uma solução moderna, eficiente e indispensável para quem busca 
produtividade, precisão e segurança em instalações elétricas. Desenvolvido especialmente para eletricis-
tas e profissionais da construção civil, o novo modelo alia velocidade, conforto e alto desempenho tanto 
em obras quanto em manutenções do dia a dia. Com sistema de ajuste automático, o alicate adapta-se fa-
cilmente a diferentes bitolas de fios, realizando o desencape de forma ágil e sem danificar os condutores 
internos. O corpo em aço carbono com pintura especial contra oxidação garante resistência e durabilida-
de, mesmo em ambientes mais exigentes. As lâminas e garras em aço ferramenta proporcionam eficiên-
cia no corte e no desencape de fios de 24 a 10 AWG (0,2 a 6,0 mm²). O modelo conta ainda com batente 
para controle de comprimento e pino de microajuste, que oferecem mais precisão e conforto duran-
te o uso. O destaque fica por conta das funcionalidades adicionais, como a crim-
pagem de terminais com e sem isolamento, além de 
cortador integrado com limitador de comprimento 
— recurso que permite desencapar fios sempre 
na medida certa. Com essas funções reunidas, o 
Alicate Desencapador se torna uma ferramenta 3 
em 1, ideal para otimizar tempo e espaço na ma-
leta de ferramentas.

Foto:TRAMONTINA



RESISTÊNCIA, SEGURANÇA E DESIGN 
A Soprano, referência em soluções para casa e construção, 

destaca em seu portfólio os 30 modelos disponíveis do Minidisjun-
tor SHB GIII, evolução da linha de minidisjuntores, que é líder em 
vendas da Unidade de Materiais Elétricos. Projetado para garantir 
maior resistência e segurança, o produto é ideal para a proteção 
de instalações e condutores elétricos contra sobrecarga e curtos-
-circuitos. O SHB GIII traz melhorias significativas, como altura re-
duzida que ocupa menos espaço no quadro, facilitando a acomo-
dação dos cabos, estruturas reforçadas, vida mecânica de até 10 
mil manobras e vida elétrica de até 4 mil manobras. Além disso, 
possui corrente nominal de 6A a 70A, curva de disparo C, capa-
cidade de interrupção de 3kA e certificação INMETRO conforme 
a NBR NM 60-898-1. O SHB GIII é um passo à frente na linha de 
minidisjuntores, unindo durabilidade, segurança e praticidade. Com 5 anos de garantia contra defeitos de 
fabricação, traduz o compromisso da Soprano com a evolução constante do portfólio e com as necessida-
des dos clientes. Com presença em marketplaces, e-commerces e revendas especializadas em materiais 
elétricos, o produto atende profissionais eletricistas, construtoras e indústrias, reforçando a posição da So-
prano como parceira estratégica no segmento de proteção elétrica.

MICROINVERSOR COM POTÊNCIA DE 1875W
Os integradores brasileiros estão atravessando um momento de adaptação em relação aos sistemas de 

armazenamento de energia. Isso porque, desde a publicação da Resolução Normativa n. 1.098/2024, da 
ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), que traz definições para a análise de inversão de fluxo de 
sistemas de Geração Distribuída e estipulou aos projetos o limite de 7,5 kW de potência máxima, os casos 
de reprovas de projetos por inversão de fluxo tornaram-se um problema para os profissionais do setor. Por 
isso, as soluções que auxiliam os integradores a minimizar esse desafio têm sido promissoras. A SolaX Po-
wer segue esse caminho e facilita o trabalho do integrador com o lançamento do X1-Micro G2 1875W – o 
primeiro microinversor de potência nominal por unidade de 1875W que visa auxiliar no Fast Track. O Fast 
Track é uma das alternativas para evitar a reprovação de projetos devido à inversão de fluxo e estabele-
ce que, para projetos de até 7,5 kW com geração local, não é necessária a análise de fluxo reverso. Isso 

significa que a instalação e a conexão desses sis-
temas à rede elétrica podem ser realizadas de for-
ma simplificada e mais rápida. “Um dos principais 
desafios enfrentados hoje pelos integradores foto-
voltaicos no Brasil é a limitação de potência imposta 
por concessionárias, especialmente em áreas com 
risco de inversão de fluxo ou redes de baixa capa-
cidade. Em muitos casos, a potência máxima auto-
rizada para conexão é de 7,5 kW. Nesse cenário, o 
novo microinversor da SolaX se apresenta como a 
solução ideal. Ao utilizar quatro microinversores em 
um sistema, é possível atingir exatamente 7,5 kW de 
potência total de saída CA, mantendo-se dentro dos 
limites técnicos e regulatórios exigidos”, explica o 
engenheiro Bruno Martins de Souza.
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SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS
A TSEA energia acaba de lançar um novo regulador de tensão monofásico verde voltado 

para redes de distribuição, reforçando seu compromisso com soluções sustentáveis no setor 
elétrico. O diferencial do equipamento está na utilização de óleo isolante vegetal, substituin-
do o tradicional óleo mineral e oferecendo vantagens técnicas e ambientais significativas. O 
modelo atende às exigências normativas do Brasil e do mundo, e tem como papel manter a 
tensão dentro dos limites estabelecidos nos procedimentos de rede de distribuição mesmo 
em cenários complexos, como os provocados pela geração distribuída e por cargas eletrôni-
cas sensíveis. O óleo vegetal apresenta ponto de fulgor de 360°C, é biodegradável e oferece 
maior capacidade de sobrecarga térmica, o que contribui para prolongar a vida útil do equipa-
mento em até oito vezes. Em caso de vazamento, o impacto ambiental é consideravelmente 
menor, já que o óleo isolante se degrada mais facilmente que o óleo mineral e não é tóxico, 
assim reduzindo impactos ao meio ambiente como ao solo ou a fauna. O regulador também 
se destaca pela performance técnica. Equipado com um comutador sob carga (OLTC), é capaz 
de realizar até um milhão de operações mecânicas, com troca de derivação em apenas 350 
milissegundos. Compatível com diferentes controladores, pode ser instalado em gabinetes de 
aço-carbono ou inox e adaptado conforme a especificação técnica de cada cliente.

VEÍCULOS ELÉTRICOS 
Em um cenário de expansão da frota de eletrificados no Brasil e da necessidade de ampliação da rede 

de recargas do país, é cada vez mais comum os comércios, de todos os tipos e portes, investirem na insta-
lação de carregadores de veículos elétricos, com foco em proporcionar maior facilidade para seus clientes, 
além do aspecto financeiro, via cobrança por recargas e valorização do negócio. Diante desse cenário, a 
NeoCharge - empresa referência em soluções para recarga de veículos elétricos – acaba de lançar o Neo-
Charge Partners, solução que desburocratiza e facilita o acesso à instalação de carregadores em comércios, 
com vantagens que incluem desde a atração de novos clientes, ao aumento do tempo de permanência e 
incremento de receita. “As empresas - sejam elas um supermercado de rede 
ou uma padaria de bairro - precisam estar atentas ao “boom” dos veículos 
eletrificados e na oportunidade de diferenciarem e incrementarem seus ne-
gócios. Estamos comprometidos em auxiliar em todo o processo de estudo, 
instalação e manutenção dos carregadores. Buscamos oferecer as melho-
res condições do mercado, com preços muito acessíveis, software gratuito 
e a possibilidade de financiar o equipamento e a instalação. Enquanto os 
empreendimentos faturam, ajudamos a ampliar a infraestrutura de recarga 
no Brasil, oferecendo um acesso mais rápido e fácil aos usuários”, comenta 
Ayrton Barros, diretor geral da NeoCharge. A lógica do programa traz mui-
tos benefícios para o dono do negócio. A NeoCharge executa a venda fi-
nanciada em 36 meses ao cliente por um valor quase 50% mais baixo que 
uma venda comum, sendo que cobra por apenas uma porcentagem baixa 

pelas recargas dos usuários. Desse modo, a empresa também faz 
seu investimento a cada novo parceiro que entra no programa 

- justamente pelo conhecimento do mercado.Para os motoris-
tas, a instalação do aplicativo é gratuita, em plataforma que 

possui gestão avançada com controle de acesso, tarifas 
e políticas personalizadas por perfil, cobrança por pix/
cartão e monitoramento em tempo real.
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https://sp.senai.br/unidade/pirituba/

